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INSTRUÇÕES AOS CANDIDATOS: 
 

1. Prova sem consulta. 

2. Abra este caderno de prova somente quando autorizado.  

3. Esta prova contém 40 (quarenta) questões valendo 5,0 (cinco) pontos cada e valor total 

de 200 (duzentos) pontos. 

4. Para cada questão existe somente uma resposta. 

5. Responda as questões e marque a opção desejada na folha de respostas, usando 

caneta (tinta azul ou preta). 

6. Não será admitido qualquer tipo de rasura na folha de respostas. As questões rasuradas 

ou em branco ou com dupla marcação serão consideradas nulas para o candidato.  

7. O tempo máximo permitido para a realização das provas de conhecimentos (objetiva e 

dissertativa) será de 4 (quatro) horas, assim distribuídas: a) das 08:00 às 11:00 horas: 

resolução da prova objetiva e o preenchimento da folha de respostas; b) das 11:00 às 

12:00 horas: confecção da redação e transcrição na folha de respostas da redação. 

8. É proibido o porte, a posse e o uso de computadores, máquinas calculadoras, telefones 

celulares, relógios de qualquer tipo ou outros similares. 

9. Iniciadas as provas, os candidatos somente poderão deixar a sala, e a esta retornar, 

exclusivamente para uso de sanitários ou bebedouros, depois de transcorrido o tempo 

mínimo de 1h, e devidamente acompanhados por fiscal do concurso. 

10. Ao final da prova, entregue ao aplicador a folha de redação e o caderno de provas, 

devidamente preenchidos, conferidos e assinados.  

 

                                                                                                            

 

DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS 

CENTRO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO 
 

NOME: ____________________________________________________________. 
 

CPF: __________________________  IDENTIDADE: _______________________. 
 

LOCAL DE PROVA: ______________________ SALA: _______DATA: 04/10/2015. 

___________________________________________________________ 
ASSINATURA DO CANDIDATO 
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LÍNGUA PORTUGUESA 

O perigo do álcool em casa para o jovem 

JAIRO BOUER 

Os pais são os principais fornecedores de bebida alcoólica para os jovens 
com menos de 18 anos de idade. Um em cada seis jovens de 12 a 13 anos já 
recebeu bebida dos pais e, na faixa etária entre os 15 e 16 anos, esse número 
aumenta para um em cada três. Os dados referem-se a menores acompanhados 
pelo Centro de Pesquisa Nacional de Álcool e Drogas da Austrália. Duas mil famílias 
participaram do estudo, com duração de quatro anos. O intuito dessas famílias ao 
dar bebida alcoólica aos menores é permitir que o jovem inicie o consumo em 
ambiente controlado. Mas a pesquisa revelou que, ao fazer isso, esses pais mais 
atrapalham do que ajudam. 

O resultado mostra que jovens que começam a beber no início da 
adolescência têm três vezes mais chance de vir a beber de forma exagerada aos 16 
anos. O ideal, segundo essa pesquisa, é retardar ao máximo o contato com a 
bebida. Outros estudos corroboram que começar a beber mais tarde é melhor. Um 
trabalho da Universidade de Vermont, Estados Unidos, publicado na edição de julho 
da revista Nature, [..], mostrava que uma única taça de vinho ou latinha de cerveja 
aos 14 anos aumentava o risco de o jovem encarar uma bebedeira ainda na 
adolescência. Como esse período da vida é de grande vulnerabilidade, os 
pesquisadores afirmam que, se o primeiro gole for adiado em seis meses ou um 
ano, a chance de abuso de álcool aos 16 anos diminui de forma considerável. 

Esse dado é especialmente alarmante ao considerarmos que, apesar de 
haver restrição legal para o consumo do álcool em torno dos 17 ou 18 anos na 
maioria dos países ocidentais, o primeiro contato de quase metade dos 
adolescentes ocorre antes dos 15 anos. Boa parte desses jovens passa a beber 
regularmente ainda na adolescência. 

O uso de bebida ainda na adolescência pode expor os jovens a um maior 
risco de agressividade, violência, acidentes, doenças sexualmente transmissíveis e 
dependência de álcool na vida adulta. 

Outro trabalho, feito pela Escola de Saúde Pública Johns Hopkins Bloomberg, 
que acaba de ser publicado no periódico médico Drug and Alcohol Dependence, 
analisou todas as campanhas de bebida publicadas em revistas americanas de 
2008 a 2010. A conclusão foi que 87% dos anúncios trazem mensagens sobre 
beber com responsabilidade sem dizer como fazer isso. No máximo, defendiam a 
abstinência em determinadas situações. O estudo faz um alerta: as mensagens de 
responsabilidade têm menos destaque do que a bebida que promovem. O ideal, 
afirma o estudo, é que os rótulos dessas bebidas tenham mensagens explícitas 
sobre os perigos do consumo, como ocorre com os maços de cigarro. 

 

BOUER, Jairo. Época. 15 Out. 2014.  
Disponível em: http://epoca.globo.com/colunas-e-blogs/jairo-bouer/noticia/2014/10/o-bperigo-do-alcool-em-casab-para-o-
jovem.html 

 

 

http://epoca.globo.com/colunas-e-blogs/jairo-bouer/noticia/2014/10/o-bperigo-do-alcool-em-casab-para-o-jovem.html
http://epoca.globo.com/colunas-e-blogs/jairo-bouer/noticia/2014/10/o-bperigo-do-alcool-em-casab-para-o-jovem.html
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LÍNGUA PORTUGUESA - INTERPRETAÇÃO DO TEXTO 

 

1ª QUESTÃO – Depreende-se da leitura do texto que: 
 
A. (   )  A argumentação construída pelo autor valida o entendimento das famílias de 

que é preferível que os jovens bebam em ambiente controlado a se 
tornarem adultos viciados. 

B. (   )  É na adolescência que muitos se tornam consumidores regulares de 
bebidas alcoólicas, a despeito de diversos países do ocidente proibirem o 
consumo de álcool por adolescentes. 

C. (   )  O consumo de bebida alcoólica iniciado após os 16 anos é garantia de que 
o jovem não se tornará um bebedor compulsivo na idade adulta. 

D. (   )  Ao incentivarem os filhos a consumirem bebida alcoólica no ambiente 
doméstico, os pais frustram o consumo exagerado fora de casa. 

 

 

2ª QUESTÃO – Conforme o texto, anúncios publicitários publicados em revistas 
americanas entre 2008 e 2010: 
 
A. (   )  Limitavam-se a incentivar o consumo do álcool. 
B. (   )  Prestavam-se, exclusivamente, a promover o produto, evidenciando desvelo 

para com a saúde pública. 
C. (   )  Mesmo com foco na venda dos produtos, demonstravam a preocupação dos 

fabricantes em alertar os consumidores para os riscos do consumo 
exagerado. 

D. (   )  Omitiam-se quanto aos efeitos deletérios do álcool. 
 
 

3ª QUESTÃO – Na frase “Outros estudos corroboram que começar a beber mais 
tarde é melhor”, o verbo assinalado pode ser substituído, sem modificar o sentido, 
por: 
 
A. (   )  Ratificam. 
B. (   )  Especulam. 
C. (   )  Emendam. 
D. (   )  Alertam. 

 

 

LÍNGUA PORTUGUESA - GRAMÁTICA 

 

4ª QUESTÃO – No excerto “... apesar de haver restrição legal para o consumo do 
álcool em torno dos 17 ou 18 anos na maioria dos países ocidentais, o primeiro 
contato de quase metade dos adolescentes ocorre antes dos 15 anos”, o termo 
destacado estabelece relação lógico-semântica de: 
 
A. (   )  Consequência. 
B. (   )  Causa. 
C. (   )  Concessão. 
D. (   )  Condição. 
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5ª QUESTÃO – Acerca da classificação gramatical dos vocábulos sublinhados, 
relacione a segunda coluna de acordo com a primeira:  
 
(1) “... esses pais mais atrapalham do que 

ajudam...”. 
 (    ) Pronome relativo. 

(2)  “... têm três vezes mais chance de vir a beber de 
forma exagerada aos 16 anos ”. 

 (    ) Adjetivo. 

(3)  “O resultado mostra que jovens que começam a 
beber no início da adolescência...”. 

 (    ) Conjunção. 

(4)  “... se o primeiro gole for adiado em seis meses 
ou um ano, a chance de abuso de álcool aos 16 
anos diminui de forma considerável...”. 

 (    ) Substantivo. 

(5)  “O ideal, segundo essa pesquisa, é retardar ao 
máximo o contato com a bebida...”. 

 (    ) Preposição. 

 
Marque a alternativa que contém a sequência CORRETA de respostas, na ordem de 
cima para baixo: 
 
A. (   )  5, 2, 4, 1, 3. 
B. (   )  4, 1, 5, 3, 2. 
C. (   )  3, 2, 4, 1, 5. 
D. (   )  3, 1, 4, 2, 5. 

 
 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

 
6ª QUESTÃO – De acordo com a Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988, marque a alternativa INCORRETA: 
 
A. (   )  Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, 

ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a 
apuração das demais infrações penais. 

B. (   )  A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e 
mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a dentre outras 
funções, exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da 
União. 

C. (   )  A polícia rodoviária federal e a polícia ferroviária federal, órgãos 
permanentes, organizados e mantidos pela União e estruturados em 
carreiras, destinam-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo, 
respectivamente, das rodovias federais e ferrovias federais. 

D. (   )  Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem 
pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas 
em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil. 

 



PROVA PARA ADMISSÃO AO CURSO DE FORMAÇÃO DE OFICIAIS DA PMMG - CFO/2016 

  CENTRO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO – A BUSCA PELA EXCELÊNCIA EM CONCURSOS.     6 

 

 

7ª QUESTÃO – Sobre as emendas à Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988, marque a alternativa CORRETA: 
 
A. (   )  Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir a 

forma federativa de Estado, o voto direto, secreto, universal e periódico, a 
separação dos Poderes e os direitos e garantias individuais e coletivos. 

B. (   )  A Constituição poderá ser emendada mediante proposta de um terço, no 
mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, do 
Presidente da República ou de mais da metade das Assembleias 
Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, 
pela maioria relativa de seus membros. 

C. (   )  A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional, 
em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, três 
quintos dos votos dos respectivos membros, e caso rejeitada ou havida por 
prejudicada pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa. 

D. (   )  A Constituição não poderá ser emendada na vigência de intervenção 
federal, de estado de defesa ou de estado de sítio, ressalvados os casos de 
emendas necessárias à manutenção de direitos e garantias fundamentais. 

 
 

8ª QUESTÃO – Nos termos da Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988, marque a alternativa CORRETA: 
 
A. (   )  Qualquer cidadão é parte legítima para propor ação civil pública que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado 
participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio 
histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de 
custas judiciais e do ônus da sucumbência. 

B. (   )  É função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a 
ação popular, para a proteção do patrimônio público e social, do meio 
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos. 

C. (   )  Conceder-se-á "habeas-corpus" sempre que alguém sofrer ou se achar 
ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, 
por ação ou omissão do poder público. 

D. (   )  Conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 
regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades 
constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e 
à cidadania. 

 
 

9ª QUESTÃO – A Lei n. 9.099/95, em seu artigo 90-A, vedou expressamente a 
aplicação de seus dispositivos no âmbito da Justiça Militar. Entretanto, um Juiz de 
Direito do Juízo Militar, a despeito da vedação legal aplicou dispositivos desta lei ao 
processo e julgamento de crime militar cuja pena máxima não superava dois anos, 
sob argumento de inconstitucionalidade do artigo 90-A, posto que impede a 
aplicação de lei mais benéfica ao policial militar. Considerando o sistema 
jurisdicional de controle de constitucionalidade adotado pelo Brasil, marque a 
alternativa CORRETA: 
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A. (   )  O Juiz de Direito do Juízo Militar é legitimado a realizar o controle de 
constitucionalidade no caso concreto, pelo sistema concentrado e via 
incidental, que permite que o controle de constitucionalidade seja feito, 
observadas as regras de competência, por qualquer juiz ou tribunal. 

B. (   )  O Juiz de Direito do Juízo Militar é legitimado a realizar o controle de 
constitucionalidade no caso concreto, pelo sistema difuso e via incidental, 
que permite que o controle de constitucionalidade seja feito, observadas as 
regras de competência, por qualquer juiz ou tribunal. 

C. (   )  O Juiz de Direito do Juízo Militar não é legitimado a realizar o controle de 
constitucionalidade, sendo legitimados para tal somente Tribunais de Justiça 
Comum ou Militar e os Tribunais Superiores. 

D. (   )  O Juiz de Direito do Juízo Militar não é legitimado a realizar o controle de 
constitucionalidade, posto que o sistema brasileiro não permite o referido 
controle por juízes ou Tribunais Militares. 

 

 

10ª QUESTÃO – Sobre a nacionalidade, nos termos da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, analise as seguintes assertivas: 
 

I -  São brasileiros natos os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que 

de pais estrangeiros, desde que estes não estejam a serviço de seu país e os 

nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que sejam 

registrados em repartição brasileira competente, ou venham a residir na 

República Federativa do Brasil antes da maioridade e, alcançada esta, optem, 

em qualquer tempo, pela nacionalidade brasileira. 

II -  São brasileiros naturalizados os que, na forma da lei, adquiram a 

nacionalidade brasileira, exigidas aos originários de países de língua 

portuguesa apenas residência por um ano ininterrupto e idoneidade moral, e os 

estrangeiros de qualquer nacionalidade, residentes na República Federativa do 

Brasil há mais de quinze anos ininterruptos e sem condenação penal, desde 

que requeiram a nacionalidade brasileira. 

III -  Não será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que adquirir outra 

nacionalidade, em caso de reconhecimento de nacionalidade originária pela lei 

estrangeira ou de imposição de naturalização, pela norma estrangeira, ao 

brasileiro residente em estado estrangeiro, como condição para permanência 

em seu território ou para o exercício de direitos civis. 

IV - Nenhum brasileiro nato ou naturalizado será extraditado, salvo em caso de 

comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na 

forma da lei, bem como não será concedida extradição de estrangeiro por 

crime político ou de opinião. 

 

Marque a alternativa CORRETA: 
 
A. (   )  Somente I, II e IV estão corretas. 
B. (   )  Somente I e III estão corretas. 
C. (   )  Somente II e III estão corretas. 
D. (   )  Somente II e IV estão corretas. 
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DIREITO PENAL MILITAR 
 

 

11ª QUESTÃO – Segundo as prescrições do Código Penal Militar (Decreto-lei n. 
1.001/69), marque a alternativa que corresponde a um crime que admite tentativa: 
 
A. (    ) Criar ou simular incapacidade (art. 188, inciso IV: “consegue exclusão do 

serviço ativo ou situação de inatividade, criando ou simulando 
incapacidade”). 

B. (    ) Descumprimento da missão (art. 196: “deixar o militar de desempenhar a 
missão que lhe foi confiada”). 

C. (    ) Abandono de posto (art. 195: “abandonar, sem ordem superior, o posto ou 
lugar de serviço que lhe tenha sido designado, ou o serviço que lhe 
cumpria, antes de terminá-lo”). 

D. (    ) Dormir em serviço (art. 203: “dormir o militar, quando em serviço, como 
oficial de quarto ou de ronda, ou em situação equivalente, ou, não sendo 
oficial, em serviço de sentinela, vigia, plantão às máquinas, ao leme, de 
ronda ou em qualquer serviço de natureza semelhante”). 

 

 

12ª QUESTÃO – Marque a alternativa CORRETA. À luz do Código Penal Militar 
(Decreto-lei n. 1.001/69), pode-se afirmar que crime tentado ocorre quando:  

 
A. (    )  O crime é falho, ou seja, quando o agente termina todo o processo 

executório e o resultado pretendido não é alcançado por circunstâncias 
alheias a sua vontade. 

B. (    )  Nele se reúnem todos os elementos de sua definição legal. 
C. (    )  Iniciada a execução, não se consuma por culpa do agente. 
D. (    )  Iniciada a execução de um crime preterdoloso, não se consuma por 

circunstâncias alheias à vontade do ofendido. 
 
 

13ª QUESTÃO – Nos termos do Código Penal Militar (Decreto-lei n. 1.001/69), 
marque a alternativa CORRETA. 
 
A. (   )  O crime de estupro somente se consuma quando se constrange alguém à 

conjunção carnal, mediante violência ou grave ameaça ou a praticar ou a 
permitir que se pratique outro ato libidinoso. 

B. (   )  O crime de despojamento a símbolo nacional ocorre quando o militar pratica 
diante da tropa, ou lugar sujeito à administração militar, ato que se traduza 
em ultraje a símbolo nacional. 

C. (   )  A fuga de preso de estabelecimento penal comum, cuja vigilância é exercida 
pela Polícia Militar,  é crime definido no art. 178 (fuga de preso ou internado) 
do Código Penal Militar. 

D. (   )  No crime de incitamento previsto no artigo 155 da lei penal militar há a 
consumação quando o militar, nos termos do art. 9º, incita a prática de 
indisciplina. 
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14ª QUESTÃO – Em consonância com a parte geral e especial do Código Penal 
Militar (Decreto-lei n. 1.001/69), em especial o artigo 9º que regula os crimes 
militares em tempo de paz, e, ainda, em face do previsto na Constituição Federal, 
analise as assertivas abaixo: 
 

I -  Conforme Constituição Federal, o militar condenado na justiça comum ou 
militar à pena privativa de liberdade superior a dois anos, por sentença 
transitada em julgado, será considerado indigno com a carreira, sendo julgado 
para tanto, por tribunal militar de caráter permanente, em tempo de paz. 

II -  Um soldado da Polícia Militar, estando de folga e a paisana, ao intervir em uma 
ocorrência policial em razão de sua função pública, se acaso venha a cometer 
um delito, este será de competência da justiça comum. 

III -  O militar da reserva remunerada, nos termos da lei penal militar, comete crime 
de natureza militar, ao lesionar outro militar reformado, durante uma parada 
cívico-militar. 

IV - Nos termos da Constituição Federal, compete à Justiça Militar estadual 
processar e julgar os militares dos Estados, nos crimes militares definidos em 
lei e as ações judiciais contra atos disciplinares militares, ressalvada a 
competência do júri, no tempo de paz, quando a vítima for civil. 

 
São INCORRETAS as assertivas: 
 
A. (   )  I, III e IV, apenas. 
B. (   )  Todas estão incorretas. 
C. (   )  I e III, apenas. 
D. (   )  I e IV, apenas. 

 

 

15ª QUESTÃO – Em relação ao Decreto-lei n. 1.001/69 (Código Penal Militar), 
analise as assertivas abaixo: 
 

I –  O Código Penal Militar adota a teoria da atividade ou da ação em relação à 
definição de lugar de crime.  

II –  O furto de uso definido no art. 241, exige que o infrator não tenha por objetivo 
ter a posse de forma definitiva e o objeto seja restituído imediatamente após o 
uso, ou reposto no lugar onde se achava.  

III – Nos termos da Lei Penal Militar, o militar que exerce função, a qual exerça 
autoridade sobre outro de igual posto ou graduação, é considerado superior.  

IV – Configura o delito do sono, o militar que, sendo negligente no plantão, deixa-se 

vencer pelo sono, vindo a cochilar durante o serviço. 
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São INCORRETAS as assertivas: 
 
A. (   )  I, III e IV, apenas. 
B. (   )  I e III, apenas. 
C. (   )  I e IV, apenas. 
D. (   )  Todas estão incorretas. 
 

 

 

DIREITO PENAL 
 
 

16ª QUESTÃO - A respeito do CONCURSO DE PESSOAS, analise as assertivas 
abaixo: 
 

 
Estão CORRETAS as assertivas: 

 
A. (   )  IV apenas. 
B. (   )  II e IV, apenas. 
C. (   )  I e III, apenas. 
D. (   )  II e III, apenas. 
 
 

17ª QUESTÃO – Com relação aos crimes praticados por funcionário público contra 
a Administração em geral, analise as assertivas abaixo: 
 

 

I - Quem, de qualquer modo, concorre para o crime incide nas penas a este 
cominadas, independentemente da sua culpabilidade. 

II - Se algum dos concorrentes quis participar de crime menos grave, ser-lhe-á 
aplicada a pena deste; essa pena será aumentada até metade, na hipótese de 
ter sido previsível o resultado mais grave. 

III - As circunstâncias e as condições de caráter pessoal sempre se comunicam. 
IV - O ajuste, a determinação ou instigação e o auxílio, salvo disposição expressa 

em contrário, não são puníveis, se o crime não chega, pelo menos, a ser 
tentado. 

 I - Equipara-se a funcionário público quem trabalha para empresa prestadora de 
serviço contratada ou conveniada para a execução de atividade típica da 
Administração Pública. 

II - Considera-se funcionário público, para os efeitos penais, quem, embora 
transitoriamente ou sem remuneração, exerce cargo, emprego ou função 
pública. 

III - Equipara-se a funcionário público quem exerce cargo, emprego ou função em 
entidade paraestatal. 

IV - Considera-se funcionário público quem é ocupante de cargos em comissão ou 
de função de direção ou assessoramento de órgão da administração direta, 
sociedade de economia mista, empresa pública ou fundação instituída pelo 
poder público. 
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Estão CORRETAS as assertivas: 
 
A. (   )  Todas estão corretas. 
B. (   )  I, II e III, apenas. 
C. (   )  I, II e IV, apenas. 
D. (   )  III e IV, apenas. 
 

 

18ª QUESTÃO – Em relação aos princípios penais de garantia, relacione a segunda 
coluna de acordo com a primeira: 
 

 (1) Princípio da Adequação Social. (    ) Este princípio exige que se faça um juízo 
de ponderação sobre a relação existente 
entre o bem que é lesionado ou posto em 
perigo (gravidade do fato) e o bem de 
que pode alguém ser privado (gravidade 
da pena). 

 (2) Princípio da Fragmentariedade.  (    )  Este princípio é o responsável não só 
pela indicação dos bens de maior relevo 
que merecem a especial atenção do 
Direito Penal, mas presta, também, a 
fazer com que ocorra a chamada 
descriminalização.  

 (3) Princípio da Proporcionalidade. (    ) Este princípio significa que uma conduta, 
apesar de se subsumir ao modelo legal, 
não será considerada típica se for 
socialmente adequada ou reconhecida, 
isto é, se estiver de acordo com a ordem 
social da vida historicamente 
condicionada. 

 (4) Princípio da Intervenção mínima. (    )  Este princípio diz respeito ao juízo de 
censura, ao juízo de reprovabilidade que 
se faz sobre a conduta típica e ilícita 
praticada pelo agente. 

 (5) Princípio da culpabilidade. (    )  Este princípio assevera que no 
ordenamento jurídico ao Direito Penal 
cabe a menor parcela no que diz respeito 
à proteção de bens jurídicos. Ou seja, 
nem tudo lhe interessa, mas tão somente 
uma pequena parte, uma limitada parcela 
de bens que estão sob sua proteção que, 
em tese, são os mais importantes e 
necessários ao convívio em sociedade. 

 

Marque a alternativa que contém a sequência CORRETA de respostas, na ordem de 
cima para baixo: 
 

A. (   )  1, 4, 5, 3, 2. 
B. (   )  5, 2, 3, 1, 4. 
C. (   )  3, 2, 1, 5, 4. 
D. (   )  3, 4, 1, 5, 2. 
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19ª QUESTÃO – A Lei n. 13.104/15 (Feminicídio) alterou o art. 121 do Código Penal 
estabelecendo que a pena do feminicídio é aumentada de 1/3 (um terço) até a 
metade se o crime for praticado: 

 
A. (   )  Contra pessoa menor de 16 (dezesseis) anos, maior de 65 (sessenta e 

cinco) anos. 
B. (   )  Na presença de parentes colaterais da vítima. 
C. (   )  Nos 4 (quatro) meses posteriores ao parto. 
D. (   )  Contra pessoa com deficiência. 
 

20ª QUESTÃO – Dois autores, agindo de comum acordo, apontaram revólveres 
para determinado cidadão exigindo a entrega de seu celular. Quando um dos 
autores encostou sua arma no corpo da vítima, esta reagiu, entrando em luta 
corporal com os autores, recusando a entrega da “res furtiva”. Nesse entrevero, a 
arma portada por um dos autores disparou e o projétil atingiu a vítima, que veio a 
falecer. Os autores empreenderam fuga, todavia, sem levar coisa alguma do 
falecido. 
 
Esse fato configura: 
 
A. (   )  Roubo tentado e lesão corporal seguida de morte. 
B. (   )  Roubo tentado e homicídio consumado. 
C. (   )  Latrocínio. 
D. (   )  Homicídio consumado. 
 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR 
 

21a QUESTÃO – Qual é a Justiça Competente? Segundo Aury Lopes Jr. (2009), tal 
resposta desafia uma análise relativa à natureza da infração penal, a matéria e/ou a 
pessoa. Deve-se, portanto, questionar se a infração penal é da competência da 
justiça especializada (militar, eleitoral) para, só depois e, diante da negativa a esta 
pergunta, passar à escolha da justiça comum (federal ou estadual). Nesse contexto, 
analise as assertivas abaixo: 

I –  Compete ao Juiz singular da Auditoria Militar, no âmbito da Justiça Militar da 
União, processar e julgar militar federal quando o crime militar for praticado 
contra civil. 

II –  Compete ao Tribunal do Júri o processo e julgamento dos crimes dolosos 
contra vida praticados por militares em serviço, quer seja a vítima civil ou 
militar. 

III – Compete ao Conselho Permanente de Justiça processar e julgar, no âmbito da 
Justiça Militar Estadual, a praça que comete crime militar contra o Serviço 
Militar e o Dever Militar. 

IV – Na Justiça Militar Estadual, os Conselhos de Justiça serão presididos por 
Oficial Superior, salvo nos casos de ações judiciais contra atos disciplinares 
militares, cuja presidência caberá ao Juiz de Direito do Juízo Militar. 

V –  No caso de crime militar praticado em concurso, por um oficial e uma praça, a 
competência para o processo e julgamento será do Conselho Especial de 
Justiça. 



PROVA PARA ADMISSÃO AO CURSO DE FORMAÇÃO DE OFICIAIS DA PMMG - CFO/2016 

  CENTRO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO – A BUSCA PELA EXCELÊNCIA EM CONCURSOS.     13 

 
Marque a alternativa CORRETA. 

 
A. (   )  A assertiva V é falsa. 
B. (   )  As assertivas II e IV são as únicas verdadeiras. 
C. (   )  A assertiva III é verdadeira. 
D. (   )  As assertivas I e III são as únicas falsas. 

 

 

22a QUESTÃO – Segundo Renato Brasileiro de Lima (2012), “a menagem consiste 
na permanência do indiciado ou acusado em determinado local, podendo ser o 
estabelecimento militar, uma cidade, a própria residência do beneficiado, etc.”. 
Levando em conta as características singulares que envolvem o referido instituto, 
marque a alternativa CORRETA: 
 
A. (   )  Considerando o lugar em que a menagem poderá efetuar-se, a doutrina 

assim convencionou: a “menagem extramuros”, efetuada em lugar diverso 
do estabelecimento militar e a “menagem intramuros”, efetuada no interior 
do estabelecimento militar. Por esta razão, podemos afirmar que a 
menagem tem dupla natureza: a primeira forma é uma espécie de prisão 
cautelar e a segunda, de liberdade provisória. 

B. (   )  Embora não haja previsão expressa no Código de Processo Penal Militar, o 
Encarregado do Inquérito Policial Militar poderá solicitar ao juízo militar 
competente a decretação da menagem ao militar indiciado. 

C. (   )  Nos termos do Código de Processo Penal Militar, a concessão da menagem 
levará em conta o máximo da pena cominada ao crime, bem como a sua 
natureza e os antecedentes do acusado. Contudo, é vedada a sua 
concessão a reincidentes, bem como não poderá efetuar-se no interior de 
estabelecimento militar quando decorrer de infração a que não for cominada 
pena privativa de liberdade. 

D. (   )  O Código de Processo Penal Militar veda a concessão de liberdade 
provisória aos crimes militares de desrespeito a superior, recusa de 
obediência, oposição a ordem de sentinela e ofensa aviltante a inferior. 
Contudo, permite a concessão de menagem para os referidos crimes. 

 

23a QUESTÃO – A respeito das partes do processo penal militar e de acordo com o 
que estabelece o Código de Processo Penal Militar (CPPM), marque a alternativa 
CORRETA: 
 
A. (   )  São partes do processo: o Ministério Público, como órgão acusador; o 

ofendido, seu representante legal ou seu sucessor, como assistentes do 
Ministério Público; o acusado, seu defensor e curador; os auxiliares do juiz. 

B. (   )  A função de órgão de acusação do Ministério Público é incompatível com a 
emissão de parecer pela absolvição do acusado. 

C. (   )  O militar compelido a apresentar-se em juízo, por ordem da autoridade 
judiciária, será acompanhado por militar de hierarquia igual ou superior a 
sua. 

D. (   )  Considera-se acusado aquele a quem é imputada a prática de infração 
penal em denúncia recebida. 
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24a QUESTÃO – Sobre a lavratura do Auto de Prisão em Flagrante (APF) de crime 
militar e nos termos da sua regulação no Código de Processo Penal Militar (CPPM), 
marque a alternativa CORRETA: 
 
A. (   )  Se das respostas das pessoas inquiridas durante a lavratura do auto 

resultarem fundadas suspeitas contra o militar conduzido, a autoridade 
militar mandará recolhê-lo à prisão e adotará as providências legais 
subsequentes. Caso contrário, se a autoridade militar ou a autoridade 
judiciária verificar a manifesta inexistência de infração penal militar ou a não 
participação da pessoa conduzida, relaxará a prisão. 

B. (   )  Apresentado o preso ao comandante ou ao oficial de dia, de serviço ou de 
quarto, ou autoridade correspondente, ou à autoridade judiciária, será, por 
qualquer deles, ouvido o conduzido sobre a imputação que lhe é feita, e 
especialmente sobre o lugar e hora em que o fato aconteceu, em seguida as 
testemunhas que o acompanharem, bem como inquirido o condutor, 
lavrando-se de tudo auto, que será por todos assinado. 

C. (   )  No prazo de vinte e quatro horas após a apresentação do preso à 
autoridade militar, ser-lhe-á dada a nota de culpa assinada pela autoridade, 
constando o motivo da prisão e o nome do condutor, sendo facultativo 
constar o nome das testemunhas. 

D. (   )  Quando o juiz verificar pelo auto de prisão em flagrante que o agente 
praticou o fato agindo em erro de direito, erro de fato ou sob coação 
irresistível, entre outras circunstâncias previstas no Código de Processo 
Penal Militar, poderá conceder ao indiciado, liberdade provisória, mediante 
termo de comparecimento a todos os atos do processo, sob pena de 
revogar a concessão.  

 
 

25a QUESTÃO – No curso do Inquérito Policial Militar (IPM) o seu Encarregado 
poderá cumprir medidas preventivas e assecuratórias de ofício ou decretadas pelo 
juízo militar competente. Sobre os aspectos legais a serem observados para o 
cumprimento dessas medidas, marque a alternativa INCORRETA: 
 
A. (   )  O mandado judicial que determinar a busca domiciliar deverá, dentre outros 

requisitos, indicar, o mais precisamente possível, a casa em que será 
realizada a diligência e o nome do seu morador ou proprietário, bem como 
mencionar o motivo e os fins da diligência. 

B. (   )  Se o executor da busca domiciliar encontrar correspondência aberta ou não, 
destinada ao indiciado, ou em seu poder, essa não poderá ser apreendida. 

C. (   )  A busca pessoal consistirá na procura material feita nas vestes, pastas, 
malas e outros objetos que estejam com a pessoa revistada e, quando 
necessário, no próprio corpo, sendo que a revista pessoal independerá de 
mandado quando houver fundada suspeita de que o revistando traz consigo 
objetos ou papéis que constituam corpo de delito. 

D. (   )  A autoridade policial militar poderá ordenar a restituição do produto do crime 
ou de qualquer bem ou valor que constitua proveito auferido pelo agente 
com a sua prática somente ao lesado ou a terceiro de boa-fé e desde que 
não interesse mais ao processo e não exista dúvida quanto ao direito do 
reclamante. 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 

26ª QUESTÃO – Sabe-se que a prisão em flagrante constitui medida cautelar de 
segregação provisória de quem quer que seja encontrado em situação de flagrante 
delito. Sobre essa modalidade específica de prisão, é CORRETO afirmar: 
 
A. (   )  A prisão em flagrante delito é ato privativo das forças policiais, pois, no 

Estado Democrático de Direito, o exercício da autotutela é ilegítimo em 
qualquer hipótese. 

B. (   )  Considera-se em flagrante delito quem está na iminência de cometer 
infração penal. 

C. (   )  A lei processual penal admite o flagrante facultativo. 
D. (   )  Ocorre flagrante esperado quando a ação policial utiliza um agente 

provocador. 
 
 

27ª QUESTÃO – Segundo o artigo 4º do Código de Processo Penal, “A polícia 
judiciária será exercida pelas autoridades policiais no território de suas respectivas 
circunscrições e terá por fim a apuração das infrações penais e da sua autoria”. 
Assinale a alternativa CORRETA quanto ao inquérito policial: 
 
A. (   )  Somente os delegados de polícia judiciária podem presidir inquéritos e 

conduzir investigações criminais em todo território brasileiro. 
B. (   )  A classificação das infrações penais realizada pela autoridade policial não 

vincula o Ministério Público nem o Poder Judiciário. 
C. (   )  Além da definição da autoria dos crimes, o inquérito policial tem por 

finalidade a colheita de provas e, portanto, constitui um procedimento 
indispensável para a propositura da ação penal. 

D. (   )  A autoridade policial possui competência para arquivar os inquéritos 
instaurados e aplicar sanções na sua respectiva circunscrição. 

 
 

28ª QUESTÃO – Acerca do rito processual dos crimes de responsabilidade 
cometidos por funcionários públicos, previstos no Código de Processo Penal, 
analise as assertivas abaixo: 
 
I –  Nos crimes de responsabilidade cometidos por funcionários públicos, cujo 

processo e julgamento competirão aos juízes de direito, a queixa ou a 
denúncia será instruída com documentos ou justificação que façam presumir a 
existência do delito ou com declaração fundamentada da impossibilidade de 
apresentação de qualquer dessas provas. 

 
II – O juiz rejeitará a queixa ou denúncia, em despacho fundamentado, se 

convencido, pela resposta do acusado ou do seu defensor, da inexistência do 
crime ou da improcedência da ação. 

 
III – Estando a denúncia ou queixa em devida forma, o juiz mandará autuá-la e 

ordenará a citação do acusado, para responder por escrito, dentro do prazo de 
quinze dias. 
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Marque a alternativa CORRETA: 
 
A. (   )  Apenas a assertiva I está correta. 
B. (   )  As assertivas II e III estão corretas. 
C. (   )  Todas as assertivas estão corretas. 
D. (   )  As assertivas I e II estão corretas. 
 
 

29ª QUESTÃO – De acordo com o disposto no Código de Processo Penal, marque 
a alternativa CORRETA acerca do habeas corpus: 
 
A. (   )  Dar-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar na iminência 

de sofrer violência ou coação ilegal na sua liberdade de ir e vir, salvo nos 
casos de punição disciplinar. 

B. (   )  Se o juiz ou o tribunal verificar que já cessou a violência ou coação ilegal, 
suspenderá o pedido. 

C. (   )  É inadmissível habeas corpus para declarar nulidade no processo penal. 
D. (   )  É cabível habeas corpus preventivo para trancamento de ação penal por 

infração a que não se comine pena privativa de liberdade. 
 

30ª QUESTÃO – O Estado possui o monopólio da jurisdição. Com isto, pretende-se 
evitar os nefastos resultados da autotutela e da vingança privada que, no atual 
estágio de civilidade humana, poderia representar um retorno aos tempos da 
barbárie. Todavia, nem mesmo dentro do Poder Judiciário, os juízes possuem 
competência absoluta para aplicação da lei sobre todos os casos. Assim, o Código 
de Processo Penal estabelece critérios para fixação de competência, ou seja, 
delimita o exercício da própria jurisdição exercida pelos magistrados. Deste modo, 
sobre a determinação da competência jurisdicional é CORRETO afirmar: 
 
A. (   )  Em um crime de sequestro praticado no município de Belo Horizonte, a 

quadrilha desloca a vítima para um cativeiro localizado no município de Juiz 
de Fora. Neste caso, firma-se a competência pela prevenção. 

B. (   )  Segundo o Código de Processo Penal, a teoria do tempo do crime é 
essencial para determinação da competência jurisdicional penal. 

C. (   )  A Justiça Militar Estadual possui competência para julgar os civis que 
pratiquem crimes dolosos contra a vida de servidores militares, em razão da 
determinação da competência pela natureza da infração. 

D. (   )  A competência será, de regra, determinada pelo domicílio do réu, para 
garantir a ampla defesa e o contraditório do acusado. 

 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

31ª QUESTÃO – A respeito das características do poder de polícia, analise as 
assertivas abaixo e marque a alternativa CORRETA: 
 
A. (   )  A autoexecutoriedade não depende de autorização de nenhum outro Poder, 

independente da lei autorizar o administrador a praticar o ato de forma 
imediata. 

B. (   )  Não é possível afirmar que o poder de polícia tanto pode ser discricionário 
como vinculado. 
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C. (   )  Se a atividade corresponder a um poder decorrente do ius imperii estatal, há 
de ser desempenhada de forma a obrigar todos a observarem os seus 
comandos. Trata-se da discricionariedade do poder de polícia. 

D. (   )  A coercibilidade está dissociada da autoexecutoriedade. O ato de polícia é 
autoexecutório independentemente de sua força coercitiva. 

 

32ª QUESTÃO – Em relação aos Serviços Públicos, marque a alternativa 
INCORRETA. 
 
A. (   )  Incumbe ao poder público, nos termos do art.175 da Constituição Federal, a 

prestação de serviços públicos, diretamente ou sob o regime de concessão 
ou permissão, sempre através de licitação. 

B. (   )  No que tange ao regime jurídico a que se submete os serviços públicos, por 
se tratarem de atividades que são prerrogativas do Estado, sempre será o 
do direito público. 

C. (   )  O serviço público existe para atender necessidade pública. Desse modo, é 
factível que uma empresa pública, contrariamente a uma empresa privada, 
funcione com prejuízo. 

D. (   )  A inexistência de lei que atribua ao Estado sua execução faz com que o 
serviço público impróprio, no sentido jurídico, não seja considerado serviço 
público. 

 

33ª QUESTÃO – O Ato Administrativo, eivado de vício de legalidade, pode ser 
invalidado pelo Judiciário ou pela própria Administração. Duas das formas de 
extinção do ato em decorrência da vontade manifestada em ato superveniente são a 
invalidação e a revogação. Já a convalidação (também denominada por alguns 
autores como aperfeiçoamento ou sanatória) é o processo de que se vale a 
Administração para aproveitar atos administrativos com vícios superáveis. A respeito 
da extinção dos atos administrativos, assinale a alternativa CORRETA: 
 
A. (   )  O instrumento jurídico através do qual a Administração Pública promove a 

retirada de um ato administrativo por razões de conveniência e oportunidade 
é a anulação. 

B. (   )  Na convalidação, a Administração poderá aproveitar atos administrativos 
com vícios superáveis, de forma a confirmá-los em parte, desde que não 
seja possível confirmá-los no todo. 

C. (   )  A ratificação é uma forma de convalidação aplicada, geralmente, quando há 
competência exclusiva em razão da matéria. 

D. (   )  Como a revogação atinge um ato que foi editado em conformidade com a 
lei, ela não retroage; os seus efeitos se produzem a partir da própria 
revogação; são feitos ex nunc. 

 

34ª QUESTÃO – Considerando os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação, 
conforme previsto na Lei n. 8.666/93, analise as assertivas abaixo, assinalando “V” 
para as verdadeiras e “F” para as falsas: 
 

(    ) É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 
especial, dentre outros, para contratação de profissional de qualquer setor 
artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que 
consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 
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(    ) É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em 
especial, dentre outros, para aquisição de materiais, equipamentos, ou 
gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou 
representante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca. 

(    ) É dispensável a licitação, dentre outros, nos casos de guerra ou grave 
perturbação da ordem. 

(    )  É inexigível a licitação, dentre outros, quando a União tiver que intervir no 
domínio econômico para regular preços ou normalizar o abastecimento. 

 
Marque a alternativa que contém a sequência CORRETA de respostas, na ordem de 
cima para baixo: 
 
A. (   )  V, F, V, F. 
B. (   )  V, V, V, F. 
C. (   )  V, V, F, V. 
D. (   )  F, V, F, V. 
 
 

35ª QUESTÃO – Acerca do controle e responsabilização da administração pública, 
marque a alternativa CORRETA: 
 
A. (   )  É possível tanto o controle administrativo quanto o controle judicial, o 

controle legislativo e a responsabilidade civil do Estado. 
B. (   )  É permitido somente o controle administrativo 
C. (   )  É permitido somente o controle judicial. 
D. (   )  É permitido somente o controle legislativo.  
 
 

LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE E INSTITUCIONAL 
 

36ª QUESTÃO – Sobre as promoções de oficiais previstas na Lei Estadual n. 
5.301/69 (Estatuto dos Militares do Estado de Minas Gerais), analise as assertivas 
abaixo, assinalando “V” para as verdadeiras e “F” para as falsas: 
 

(    ) Excetuando-se a declaração de aspirante a oficial o acesso na hierarquia 
militar será gradual e sucessivo. 

(    ) A presidência da Comissão de Promoções de Oficiais será exercida pelo 
Chefe do Gabinete Militar do Governador. 

(    ) A promoção de aspirante a segundo tenente só se dará se o candidato, além 
de satisfazer as condições gerais, tiver comprovada vocação para o oficialato, 
reconhecida pela maioria dos oficiais da Unidade em que servir. 

(    ) O Oficial incluído no quadro de acesso não poderá dele ser retirado, senão 
em caso de morte, incapacidade física ou moral, condenação a 2 (dois) anos 
ou mais à pena privativa da liberdade, ocasionada ou verificada anteriormente 
à sua inclusão no Quadro de Acesso, ou se houver atingido a idade-limite de 
permanência no serviço ativo. 



PROVA PARA ADMISSÃO AO CURSO DE FORMAÇÃO DE OFICIAIS DA PMMG - CFO/2016 

  CENTRO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO – A BUSCA PELA EXCELÊNCIA EM CONCURSOS.     19 

 
 
Marque a alternativa que contém a sequência CORRETA de respostas, na ordem de 
cima para baixo: 
 
A. (   )  V, F, V, V. 
B. (   )  F, V, V, V. 
C. (   )  V, F, F, F. 
D. (   )  F, F, V, F. 
 
 

37ª QUESTÃO – Nos termos da Lei Estadual n. 5.301/69 (Estatuto dos Militares do 
Estado de Minas Gerais) e, ainda, da Lei Estadual n. 14.310/2002 que instituiu o 
Código de Ética e Disciplina dos Militares de Minas Gerais, analise as assertivas 
abaixo: 
 
I - A aptidão física não é requisito para concorrer à promoção. 
II - Ao ingressar nas Instituições Militares Estaduais - IMEs, o militar será 

classificado no conceito “B”, com cinquenta pontos, sendo que a cada ano 
sem punição, o militar receberá dez pontos positivos, até atingir o conceito “A”. 

III - Após dois anos de sua transferência para a inatividade, o militar classificado 
no conceito “C” será automaticamente reclassificado. 

IV - Os princípios éticos orientarão a conduta do militar e as ações dos 
comandantes para adequá-las às exigências das Instituições Militares 
Estaduais - IMEs, dando-se sempre, entre essas ações, preferência àquelas 
de cunho educacional. 

V - A advertência consiste em uma admoestação formal ao transgressor. 

 
Marque a alternativa CORRETA: 

 
A. (   )  Apenas as alternativas III e IV são falsas. 
B. (   )  Apenas as alternativas II e V são verdadeiras. 
C. (   )  Apenas as alternativas I, II e V são falsas. 
D. (   )  Apenas a alternativa I é verdadeira. 

 

 

38ª QUESTÃO – Quanto aos crimes hediondos, previstos na Lei n. 8072, de 25 de 
julho de 1990, é CORRETO afirmar que: 
 
A. (   )  Independente do “quantum” de pena aplicada ao crime hediondo, seu 

cumprimento será iniciado em regime fechado. 
B. (   )  A prisão temporária nos crimes hediondos terá prazo de 30 (trinta) dias, sem 

possibilidade de prorrogação. 
C. (   )  Os crimes hediondos são insuscetíveis de graça, anistia, indulto, fiança e 

progressão de regime. 
D. (   )  A progressão de regime nos crimes hediondos só se dará após o 

cumprimento de 3/5 da pena pelo condenado. 
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39ª QUESTÃO – Nos termos da Lei n. 11.340, de 07 agosto de 2006, que criou 
mecanismos para coibir a violência doméstica contra a mulher, é CORRETO afirmar 
que: 
 
A. (   )  No atendimento à mulher em situação de violência doméstica e familiar, a 

autoridade policial poderá, dentre outras providências, determinar a 
separação de corpos. 

B. (   )  Aos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, 
independentemente da pena prevista, aplica-se conforme o caso as 
disposições da Lei n. 9.099, de 26 de setembro de 1995. 

C. (   )  Configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou 
omissão baseada no gênero, decorrente de qualquer relação íntima de 
afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, desde 
que se comprove a coabitação. 

D. (   )  São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher: violência 
física, violência psicológica, violência sexual, violência moral e patrimonial. 

 

 

40ª QUESTÃO – Analise as assertivas abaixo e marque a alternativa CORRETA: 
 
A. (   )  Nos termos da Lei n. 5.301/69, que dispõe sobre o Estatuto dos Militares do 

Estado de Minas Gerais, a carreira na Polícia Militar é privativa de brasileiros 
natos ou naturalizados para praças e oficiais, observadas as condições de 
cidadania, idade, capacidade física, moral e intelectual, previstas em leis e 
regulamentos. 

B. (   )  Nos termos da Lei n. 12.527/11, que regula o acesso a informações, 
constitui conduta ilícita que enseja responsabilidade do agente público ou 
militar, a imposição de sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de 
terceiro, ou para fins de ocultação de ato ilegal cometido por si ou por 
outrem. 

C. (   )  Os coronéis do Tribunal de Justiça Militar estão sujeitos as disposições da 
Lei n. 14.310/02, que dispõe sobre o Código de Ética e Disciplina dos 
Militares do Estado de Minas Gerais. 

D. (   )  De acordo com a Lei n. 5.301/69, que dispõe sobre o Estatuto dos Militares 
do Estado de Minas Gerais, o policial militar de Minas Gerais será 
considerado estável após cinco anos de efetivo serviço no cargo, mediante 
avaliação de desempenho individual. 

 

RASCUNHO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

RASCUNHO 
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INSTRUÇÕES PARA REALIZAÇÃO DA PROVA DE REDAÇÃO 

 
 

1. Leia o fragmento abaixo para desenvolver a proposta de redação. 
 

Tema: 

Os estudos sociológicos revelam-nos uma paisagem social nada estimulante 
para a convivência com as diferenças, ou dito de outro modo, com os diferentes 
étnico-culturais. A realidade sociológica plural não se traduz necessariamente em 
atitudes e comportamentos de respeito às ideias e crenças do outro, do diferente. 
Apesar da eclosão das ONGs (Organizações Não Governamentais) que lutam pelo 
respeito à liberdade das ideias e das distintas manifestações de vida, pela 
integração das diferenças e o reconhecimento da dignidade “dos outros”, a par da 
realidade de uma sociedade que cada vez mais se vai configurando como um 
sistema plural em todos os sentidos, não é, sem dúvida, difícil encontrar situações 
preocupantes na descrição do nosso quadro social: xenofobia, recusa das 
diferenças culturais e do diferente cultural, tendência à uniformidade a partir de uma 
visão homogeneizadora da cultura, crescente desenvolvimento de nacionalismos 
essencialistas que expulsam da comunidade “nacional” todos aqueles que não têm 
a mesma origem ou raça ou, simplesmente não compartilham as mesmas ideias 
políticas fundamentalistas. Dir-se-ia que o conflito e o enfrentamento entre os seres 
humanos decorrentes de convicções sobre o que elas entendem como bom e 
verdadeiro constitui, provavelmente, um componente imprescindível da história.  
 
LOPES, José de Souza Miguel. Educação para a tolerância. Adaptado. 
Disponível em: http://espacomulher.com.br/ead/aula/educacao_tolerancia.pdf 
 

 
 

2. Tendo em vista o fragmento apresentado e suas informações, redija um texto 

dissertativo-argumentativo, sobre o tema:  

 

“A INTOLERÂNCIA COMO ELEMENTO GERADOR DE TENSÕES E CONFLITOS 

NA SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA”. 

 

3. Em sua dissertação procure ter claro, antes de começar a escrever, o que você 

pensa sobre o assunto. 

4. Escreva seu texto numa linguagem impessoal, defendendo sua ideia por meio de 

uma análise com argumentos sólidos e consistentes, não apenas “achando” alguma 

coisa sobre o assunto. 

5. Um bom texto é aquele que requer leitura sem esforço, e não aquele de difícil 

compreensão – embora, com frequência, seja necessário um grande esforço da 

parte de quem escreve para conseguir tal efeito. 

http://espacomulher.com.br/ead/aula/educacao_tolerancia.pdf
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6. Respeite as regras gramaticais e ordene os pensamentos em uma sequência 

metódica e lógica, transformando-os em palavras claras e expressivas, evitando que 

o leitor tenha que se esforçar para decifrá-las. 

7. DÊ UM TÍTULO À SUA DISSERTAÇÃO, escrevendo-o no local apropriado do 

impresso para a produção da redação. 

8. Desenvolva a sua dissertação no máximo em 30 (trinta) linhas e no mínimo em 

120 (cento e vinte) palavras. 

9. O valor da redação é de 100 (cem) pontos. 

10. Use caneta esferográfica com tinta azul ou preta. 

11. Você pode escrever com letra cursiva ou de fôrma. Qualquer que seja sua 

opção, DIFERENCIE AS LETRAS MAIÚSCULAS E MINÚSCULAS. 

12. Será atribuída nota zero à redação: 

a) cujo conteúdo versar sobre tema diverso do estabelecido; 

b) que fuja da tipologia, tema e proposta da redação; 

c) considerada ilegível ou desenvolvida em forma de desenhos, números, versos, 

espaçamento excessivo entre letras, palavras e parágrafos, bem como em códigos 

alheios à língua portuguesa escrita ou em idioma diverso do Português; 

d) que não for redigida com caneta de tinta azul ou preta; 

e) cujo texto seja, no todo ou em parte, cópia, transcrição ou plágio de outro autor; 

f) que apresentar qualquer escrita, sinal, marca ou símbolo que possibilite a 

identificação do candidato. 

 

RASCUNHO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RASCUNHO 
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RASCUNHO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RASCUNHO 
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RASCUNHO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RASCUNHO 

 

--------------------------------------------------corte aqui-------------------------------------------------- 
 

RASCUNHO DO GABARITO 
 

 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 
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